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[bookmark: _GoBack]TERMO DE ANUÊNCIA AO TELETRABALHO

	1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

	Nome: 

	Cargo: 

	RG: 

	RS/PV: 

	Jornada de trabalho: 

	Endereço: 

	

	Telefone fixo: 

	Telefone móvel/Whatsapp: 

	E-mail institucional: 

	E-mail pessoal: 

	Unidade de Exercício: 

	Gestor da Unidade: 

	Superior Imediato: 



	2. DESCRIÇÃO/ PLANEJAMENTO / ACOMPANHAMENTO DE ATIVIDADES EM TELETRABALHO

	
Considera-se como teletrabalho, para os fins do presente TERMO DE ANUÊNCIA, a modalidade de prestação da jornada laboral em que o servidor executa parte ou a totalidade de suas atribuições fora das dependências físicas do seu órgão ou entidade de lotação.
Considerando a edição do Decreto nº 65.839, de 30/06, publicada no DOE 01/07/2021, que estende a medida de quarentena de que trata o Decreto nº 64.881/2020, e as medidas transitórias, de caráter excepcional, instituídas pelo Decreto nº 65.635/2021, altera a redação do Decreto nº 64.994/2020, e dá providências correlatas, combinada com a Resolução SDR-55, de 05/07, publicada no DOE de 07/07/2021, que determina o retorno de atividades presenciais no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Regional e dá providências correlatas;

2.1. DA MODALIDADE DE TELETRABALHO

I – De acordo com as determinações contidas na Resolução SDR-55, de 05/07, publicada no DOE de 07/07/2021, os servidores deverão preencher o modelo de teletrabalho considerando a escala de revezamento a ser definida pela sua Chefia Imediata.
II – O servidor deverá permanecer acessível no horário de trabalho das _____h às ______h nos dias de teletrabalho.
	
2.2. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
I – (PREENCHER CONFORME A LEI QUE REGE O CARGO E A UNIDADE. Exp: Oficial administrativo: “Realizar atividades de apoio técnico e/ou administrativo nas divesas áreas de atuação”)


2.3. DOS DIREITOS DO SERVIDOR EM TELETRABALHO
I – Os efeitos jurídicos das atividades realizadas em regime de teletrabalho equiparam-se àqueles decorrentes da atividade laboral exercida mediante subordinação pessoal e direta, nas dependências do órgão ou entidade de lotação.
II – Realizar as tarefas nos períodos que lhe forem mais convenientes, respeitados os prazos de entrega estabelecidos pelo gestor de sua unidade.

2.4. DOS DEVERES DO SERVIDOR EM TELETRABALHO
I – Cumprir as metas de produtividade estabelecidas neste TERMO DE ANUÊNCIA;
II – Desempenhar suas atribuições no município em que estiver localizada repartição pública em que estiver lotado, ou em localidade com distância nunca superior a 100 (cem) quilômetros desse município;
III – Atender às convocações para comparecimento às dependências do órgão sempre que determinado pelos seus superiores;
IV – Estar acessível durante o horário de trabalho e manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos;
V – Consultar, durante o horário de trabalho, seu correio institucional;
VI – Manter o superior imediato informado sobre a evolução do trabalho, bem como indicar eventuais dificuldades, dúvidas ou intercorrências que atrasar ou prejudicar o seu andamento;
VII – Retirar processos e demais documentos das dependências do órgão, quando necessário, somente mediante registro, responsabilizando-se pela custódia e devolução ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade;
VIII – Preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em processos e documentos sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho.

2.5. DAS METAS
I – Desempenhar com zelo e presteza as atividades encaminhadas por via eletrônica pela chefia imediata ou pelo gestor da unidade, no prazo de até 24 horas do envio da demanda, contando somente dias úteis.
II – O não cumprimento das metas e respectivos prazos de entrega, sem justificativa fundamentada, implicará em falta injustificada.

2.6. DAS ESTRUTURAS FÍSICAS E TECNOLÓGICAS:
I – Possuir computador com as seguintes especificações:
1. Conexão à internet, durante todo o período de cumprimento da jornada de trabalho;
2. Software de escritório com editor de texto e planilha eletrônica;
3. Navegador de internet: Google Chrome; Internet Explorer, Mozilla Firefox, ou outro compatível com os sistemas e plataformas utilizados pela unidade.









	OUTRAS DISPOSIÇÕES

	I – Este Termo de Anuência estabelece os requisitos mínimos e as características necessárias, estruturas físicas e tecnológicas para realização do teletrabalho, na (o) (informar o nome da unidade).
II – Não será devida indenização ou reembolso, a qualquer título, das despesas do servidor em decorrência do exercício de suas atribuições em teletrabalho.
III – Não caberá pagamento de adicional por prestação de serviço extraordinário para o alcance das metas previamente estipuladas.

DA VIGÊNCIA
O teletrabalho terá duração de ___ dias, com início a partir de 07/07/2021 e término em ___ de ___________ de 2021, podendo ser prorrogado a critério da Chefia Imediata ou da Administração.

Eu,__________________________________________________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________________________________________________, exercendo o cargo de ____________________________________________________________________ na unidade ____________________________________________________________________________, 
DECLARO EXPRESSAMENTE:
I – Conhecer e estar de acordo com o completo teor deste Termo de Anuência;
II – Conhecer o inteiro teor do Decreto nº 62.648, de 27 de junho de 2017;
III – Conhecer o inteiro teor da Resolução SPG n° 54, de 06 de dezembro de 2017;
IV – Que fui informado pelo gestor da unidade sobre as características do teletrabalho e seu respectivo regramento, incluindo os aspectos referentes à ergonomia, mobiliário, equipamentos e programas de informática, requisitos e demais elementos que permeiam essa modalidade de trabalho;
V – Não estar em estágio probatório;
VI – Não possuir subordinados;
VII – Não realizar atividades de atendimento ao público;
VIII – Não ter sofrido penalidades disciplinares previstas nos incisos I a III do artigo 251 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, nos 5 (cinco) anos anteriores à indicação.
IX – Que não faço jus ao recebimento do Auxílio-Transporte, de que trata a Lei Federal 13.194, de 24-10-2001, nos dias de cumprimento de jornada em teletrabalho.
X- Que o não cumprimento das metas e dos respectivos prazos de entrega, sem justificativa fundamentada, implicará em falta injustificada.


São Paulo, 





	NOME DO SERVIDOR
Cargo
	CHEFE IMEDIATO
Cargo
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